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TERMO DE REFERENCIA 

 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 031/2022  – FME - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 046.2022 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D´ARCO - PA, com sede na AV. Boa sorte, S/N, setor Paraliso, 
CEP: 38.545 - 000, Pau D’arco - PA, inscrito no CNPJ sob nº 34.671.016/0001 - 48, neste ato representado pelos 
FUNDO MUNICIPAL PARA GESTÃO DA MOVIMENTAÇÃO DO RECURSOS DO FUNDEB Estado do Pará, 
Pessoa Jurídica de Direito Público inscrita no CNPJ sob o nº 29.767.781/0001 – 26 e FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO Estado do Pará, Pessoa Jurídica de Direito Público inscrita no CNPJ sob o nº 31.000.871/0001 - 39, 
com sede na Avenida Boa Sorte, S/N - Setor Paraíso, Pau D’arco – PA, CEP: 668.545 - 000, neste ato 
representado pelo(a) Secretário(a) de Educação, Sr.º FRANCISCO ROGERIO LOPES DE SOUSA, inscrita no 
C.P.F. sob o n° 729.550.822 - 87, residente e domiciliado, Avenida Bernadino Furtado, n° 415, centro na Cidade 
de Pau D´Arco no Estado do Pará, CEP: 68.545-000,, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins 
licitatórios, com o objeto mais abaixo discriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal nº 10.520, Lei do 
Pregão, de 17 de julho de 2012, e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitações de 21 de Junho de 1993 e suas 
alterações posteriores. 
 

1 – OBJETO 

 

1.1. Registro de preços visando futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de Locação de Veiculos para o Transporte Escolar para atender os Alunos Matriculados na rede de 
Ensino (Estadual e Municipal), do Municipio de Pau D’arco/PA.  

 

1.2. O Abastecidos de combustível e com toda a manutenção corretiva e preventiva, compreendendo 
operadores, que serão os condutores dos veículos, nele incluídos todos os tributos (impostos e taxas), 
salários dos motoristas, encargos trabalhistas e previdenciários, despesas diretas e indiretas, como 
reformas, seguros, licenciamentos, pneus, câmaras e serviços de mecânica em fre io, suspensão, câmbio, 
motor, elétrica e funilaria, recuperação de assentos, combustível e lubrificantes e benefícios, todos por 
conta da CONTRATADA. 
 

2 - JUSTIFICATIVA 

 
2.1. Preliminarmente é de forçoso dizer que o processo será realizado para registro de preços, 

considerando que, pela natureza do objeto, não é possível definir de forma exata a quantidade a ser  efetivamente 
contratada, tornando viável a obtenção de documento vinculativo que propicie as contratações de acordo com a 
demanda necessária no decorrer de doze meses, indo de encontro as possibilidades de adoção do sistema de 
registro de preços preconizadas no Decreto Municipal n.º 039, de 06 de janeiro de 2017 – Regulamento o Sistema 
de Registro de Preços no município de Pau D´arco - PA. 

 
2.2. A constituição Federal de 1.988 no art. 208, inciso Vll, através da Redação dada pela Emenda 

constitucional n.º 59, de 2009 diz que o dever do Estado com a educação será efetivado garantia de atendimento 
ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de suplementares de material didático escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 
 

2.3. Partindo dessa premissa constitucional e com intuito de atender de forma igualitária todos os 
educandos do município durante o ano letivo, a Secretaria Municipal de Educação solicita a contratação em tela 
para que se possam transportar por meio do Programa Nacional de Transporte Escolar os alunos de zona rural e 
da zona urbana, distribuídos entre a Educação infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, e para que se 
desenvolva de forma plena o transporte dos educandos fazendo-se necessário à terceirização dos serviços, uma 
vez que não dispomos de todos os veículos necessários para a realização do transporte dos educandos, posto 
que os veículos a serem contratados serão disponibilizados de forma exclusiva, sendo a contratação 
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extremamente necessária por ser de suma importância aos educandos que necessitam de transporte para ter 
acesso à educação básica.  
 

2.4. A contratação englobará a locação dos veículos. 
 

2.5. A regra contida no dispositivo traz basicamente duas implicações, a primeira contempla o dever de a 
Administração estimar seus custos, pois os valores a desembolsar devem ser previstos antes mesmo de se iniciar 
a licitação, a segunda guarda consonância com o princípio da transparência na gestão dos recursos públicos de 
forma que se possa verificar a conformidade de cada proposta ofertada à Administração com os preços correntes 
no mercado, o que se coaduna com a busca da proposta mais vantajosa e da isonomia e ainda conduz a um 
aumento de efetividade no controle dos recursos, devendo por sua vez ser exigindo das licitantes as referidas 
composições em suas propostas (Acórdão 1762/2010-Plenário TCU). A composição nas propostas facilita futuras 
alterações contrações quanto ao preço, especialmente reajustes, readequação ou revisão dos preços ajustados 
no momento do certame, permitindo ver de forma clara cada valor unitário ajustados, índices e quantitativos 
praticados. 
 

2.6. Nos futuros contratos, serão definidos os quantitativos a serem devidamente contratados e aplicados 
a solução de continuidade, observando o disposto no art. 57 da Lei Federal no 8.666, de 1993, haja que o objeto 
licitado encontra-se enquadrado nas condições de serviços continuados, sendo os serviços utilizados todos os 
dias letivos do ano, ficando a prorrogação do respectivo contrato administrativo condicionada ao preenchimento 
dos seguintes requisitos: (l) comprovação da vantajosidade de preços e condições para a administração; (ll) 
autorização e interesse de ambas as partes; (lll) efetivação da prorrogação dentro do período de vigência do 
ajuste.  
 

2.7. Regista-se que será aplicada a continuidade do contrato tendo em conta que a demanda ocorrerá 
novamente nos exercícios financeiros seguintes, havendo a continua necessidade do uso do objeto licitado, 
ressaltando que a futura avença só será prorrogada mediante a clara e evidente vantagem para a administração 
pública, especialmente quanto o princípio de economicidade, eficiência e de satisfação para a finalidade a que se 
destina e logico o interesse das partes interessadas na manutenção da contratação. 
 

2.8. Há, de se considerar, que o acesso à educação é um direito essencial, assegurado pela Constituição 
Federal brasileira a todos os cidadãos brasileiros, cujo transporte escolar é garantido pela Lei n° 9. 394/1996 – ( 
Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional). 
 

2.9. Ressalta – se que o transporte escolar é essencial para o desenvolvimento da educação, facilitando e 
acesso e a permanência dos estudantes nas escolas, principalmente aqueles que vivem na zona rural do 
Município de Pau D´arco/PA. 
  

2.10. Nesse sentido, a paralisação e/ou descontinuidade dos serviços de transporte escolar resultará em 
prejuízos consideráveis aos estudantes das escolas públicas do Município de Pau D´arco/PA. 
  

2.11. A realização e fiscalização do respectivo contrato administrativo, atendidas as suas demandas e 
disponibilidades orçamentárias e financeiras caberá ao FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
PAU D´ARCO/PA. 
 

3 - META FÍSICA 

 
3.1. Viabilizar a contratação de empresa para prestação de serviços de Transporte Escolar, para atender a 
Secretaria Municipal Educação de Pau D´arco - PA.  
 

4 - LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS 

  
4.1. Os PRODUTOS/SERVIÇOS/BENS deverão ser entregues (na sede do município de PAU D´ARCO - PA), e 
deverão ser entregues conforme solicitação da Secretaria Municipal requisitante, mediante ordem de fornecimento 
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emitida pelo setor de Compras da Prefeitura;  
 
4.2. A Prefeitura Municipal reserva-se o direito de não aceitar os produtos/serviços/bens que estiverem em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo aplicar as penalidades 
permitidas na Lei nº. 8.666/93;  
 
4.3. Os produtos/serviços/bens poderão ser realizados durante o período do ano letivo, contados da data de 
assinatura da Ata de Registro de Preço. 
 
4.4. Os horários que serão determinados pelo CONTRATANTE, durante o ano Letivo, deverão ser cumpridos 
fielmente, os quais atenderão aos turnos, manhã, tarde e noite.  
 
4.5. Os produtos/serviços/bens deverão iniciar-se no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de serviços emitida pela CONTRATANTE. 
 
4.6. A entrega dos produtos/serviços/bens deverá ocorrer em quantas parcelas forem necessárias para atender as 
requisições, conforme programação das Secretarias Municipais Requisitantes, sendo que o prazo de entrega será 
de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da ordem de fornecimento, expedida pela Divisão de Compras da 
Prefeitura Municipal, e a licitante que vier a ser decretada vencedora ficará sujeita à multa diária correspondente a 
2% (dois por cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento do fornecimento, desde que comprovada a 
responsabilidade da CONTRATADA. O valor correspondente deverá ser descontado na fatura apresentada.  
 
4.7. Constatadas irregularidades na entrega do objeto licitado, a secretaria requisitante poderá:  
 

4.7.1. Se disser respeito à especificação, a Administração Municipal poderá rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
 

4.7.2. Na hipótese de substituição, a empresa fornecedora do produto, deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 
preço inicialmente contratado;  
 
Os serviços serão recebidos e fiscalizados por servidores designados pela CONTRATANTE. 
 

5. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
5.1. Os produtos/serviçosbens serão realizados, no âmbito do Município de Pau D´arco/PA, compreendendo –se a 
Zona Rural e Urbana, em conformidade com as determinações expedidas pela Secretaria Municipal de Educação 
de Pau D´arco/PA. 
  
5.2. O Transporte Escolar dos alunos devidamente matriculados na Rede de ensino de Pau D´arco - Pará, 
compreende a locomoção de alunos de localidades próximas às suas residências até as respectivas instituições 
de ensino.  
 
5.3. Os produtos/serviços/bens que integram o objeto do presente termo de referência deverão ser realizados em 
conformidade com os itinerários devidamente descritos neste Termo conforme tabela descrita acima, os quais 
deverão ser realizados somente em dias letivos, salvo as solicitações expressas da autoridade competente 
devidamente justificado. 
 
5.4. As distancias percorridas nas rotas descritas neste termo de referência, constituem uma estimativa, podendo, 
motivadamente, haver acréscimo ou diminuição nos trajetos a serem percorridos, bem como alteração ou extinção 
das rotas em função de eventuais mudanças nas demandas dos alunos.  
 
5.5. Ocorrendo diminuição ou acréscimo de alunos, ou outro meio que os justifiquem, o objeto da contratação 
poderá ser alterado, nos termos da Legislação.  
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5.6. A quilometragem somente poderá ser alterada, mediante fiscalização e autorização da CONTRATANTE.  
 
5.7. Os serviços serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com as condições estipuladas no 
instrumento convocatório e contratos. 
 
5.8. Os produtos/serviços/bens deverão ser de qualidade, caracterizados unicamente para locomoção de alunos, a 
partir do local de embarque até o local de desembarque. Sendo a prestação dos referidos serviços serão 
supervisionados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  
 
5.9. Durante o expediente escolar os transportes escolares deverão ser destinados exclusivamente aos alunos 
devidamente matriculados na respectiva unidade escolar, não podendo transportar passageiros de linhas 
convencionais cargas e outros.  
 
5.10. A CONTRATADA deverá, durante a prestação dos serviços, atender as exigências das condições de 
segurança.  
 
5.11. O transporte de caroneiros, serão rigorosamente proibidos, cabendo as devidas sanções previstas nas 
legislações e contratos. 
 
5.12. É expressamente proibido o ingresso, a permanência e o transporte de pessoas estranhas nos veículos 
terrestres, bem como o transporte e acondicionamento de cargas;  
 
5.13. A licitante vencedora se responsabilizará por quaisquer danos causados aos alunos na execução do 
transporte.  
 
5.14. A licitante vencedora garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-lhe 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pau 
D´arco/PA. 
 

6. DOS VEÍCULOS DESTINADOS À REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.1. Os veículos terrestres, deverão estar sempre em condições para atendimento do disposto em contratos e em 
conformidades com o Código de Trânsito Brasileiro, bem como as Resoluções do CONTRAN presentes e futuras.  
 
6.2. Os veículos Terrestres deverão possuir todos os equipamentos de segurança, exigidos por Leis, no caso de 
terrestre os equipamentos de segurança deverão estar de acordo com as exigências previstas em Leis atinentes à 
matéria.  
 
6.3 Os veículos Terrestres deverão estar limpos, e equipados com todos os acessórios de segurança exigidos por 
Lei, bem como proporcionar conforto aos usuários.  
 
6.4. Os veículos Terrestres, deverão ser submetidos às vistorias técnicas determinadas pela CONTRATANTE, 
sempre que solicitado. 
 
6.5. Em caso de substituição de Veículos, os mesmos deverão ocorrer mediante autorização prévia da 
CONTRATANTE, iniciando o cumprimento das obrigações no prazo máximo de 02 dias, contados do recebimento 
da mesma.  
 
6.6. Os veículos destinados à prestação de serviços de transportes escolares terrestre deverão satisfazer os 
seguintes requisitos:  
 

a). Conter Pintura de faixa lateral na cor amarela, como quarenta centímetros de altura, à meia altura, em 
toda a extensão das partes laterais da carroceria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de 
veículo de carroceria na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;  
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b). Estar em perfeito estado de conservação e em condição de trafegabilidade.  
 
c). Conter todos os equipamentos de segurança;  
 
d). Os pneus deverão estar em perfeitas condições de uso;  
 
e). Não conter janelas com vidros quebrados;  
 
f) . Conter no mínimo 01(um) acento reservado para alunos com deficiências, dificuldades de locomoção 

ou necessidades especiais. 
 
Os veículos terrestres que serão utilizadas para execução do objeto desta licitação não poderão transitar em 
outros trajetos conduzindo os alunos, salvo com autorização escrita da Secretaria Municipal de Educação do 
Município de Pau D´arco/PA. 
 

7. DA VISTORIA DOS VEÍCULOS  

 
7.1 Os veículos que serão utilizados para prestações de serviços de transporte escolar terrestre, deverão ser 
apresentados, no prazo de 05 (cinco) após a convocação, para vistoria, no local e data a serem definidos e 
informados para análise e aprovação dos mesmos pelo responsável pela Fiscalização do Transporte designado 
pela Secretaria Municipal de Educação após assinatura de contrato.  
 
7.2. Verificada a situação de não aprovação do veículo, a empresa deverá apresentar outro veículo para vistoria 
no prazo de 02 (dois) dias, sob pena de decadência do direito a contratação, sem prejuízos das demais 
penalidades previstas no edital e legislação vigente. 
 

8. DOS REQUISITOS PARA OS CONDUTORES QUANTO A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS.  

 
8.1. Os serviços de transporte escolar terrestre deverão ser realizados apenas por condutores habilitados na 
categoria “D” ou “E”; devendo satisfazer os seguintes requisitos:  
 

a). Ter idade superior a vinte e um anos; 
 

b). Ser habilitado na categoria “D” ou “E”;  
 

c). Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias 
durante os últimos doze meses;  
 

d). Zelar integridade física dos alunos;  
 

e). Manter os veículos em perfeitas condições de uso, conforto e higiene;  
 
f). Tratar de forma idônea e moral os estudantes, pais, colegas, e servidores designados para fiscalizações 

dos serviços.  
 
8.2. Os condutores deverão apanhar os alunos nos locais previamente determinados, bem como, tratar com 
respeito e cortesia e urbanidade os alunos e os agentes de fiscalização da CONTRATANTE. 
 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
9.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 
em sua forma eletrônica.  
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9.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta.  
 

10. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  

 
10.1. Para assinatura do contrato a Empresa vencedora do certame deverá apresentar:  
 

a) registro do veículo como sendo de passageiros; 
 
b) Certificado de registro e licenciamento dos veículos, em dias, não sendo aceito licenciamento vencido e 

sendo ano dos veículos no máximo 10 anos de uso. 
 
C) documento comprobatório de propriedade e/ou posse do veículo em nome do licitante vencedor ou sócio. 
 
d) Laudo técnico de vistoria do (s) veículo (s) emitido por órgão responsável pela fiscalização do trânsito 

(vinculado ao DETRAN), com data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias, atestando condições do 
(s) veículo (s) para o Transporte Escolar. 
 

Obs.: A autorização deve está fixada na parte interna dos veículos, em local visível. 
 
e) Comprovante de seguro com cobertura de acidentes pessoais por passageiro, nos casos de mortes e por 

invalidez permanente. 
 
f) Apresentação de veículo com cinto de segurança em número igual à lotação, vedada a condução de 

escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante;  
 
g) - Equipar os veículos com equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo 

(tacógrafo), nos termos do artigo 105, II, da Lei nº. 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro); 
 
OBS: Os discos devem ser trocados todos os dias e guardados pelo período de seis meses, podendo ser 

exibidos ao Detran por ocasião da vistoria especial. 
 
h) Apresentação do veículo com pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de 

largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, 
em preto, nos termos do artigo 136, III, da Lei nº. 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro). 

 
i) Documentos dos condutores – Cédula de Identidade, CNH (Carteira Nacional de Habilitação da classe D 

ou E, Certificado ou Declaração do CIRETRAN/DETRAN, comprovando que o (s) condutor (es) concluiu (iram) o 
Curso de Formação de Condutores de Veículos de Transportes Escolares, bem como o (s) respectivo (s) registro 
(s) na (s) carteira (s) profissional (is). 

 
§1° - O condutor de veículo destinado ao transporte de escolares deverá cumprir com os seguintes 

requisitos: 
 
I – Idade superior a vinte e um anos; 
 
II – Habilitação na categoria “D” ou “E”; 
 
III – aprovação em curso especializado, nos termos da normatização determinada pelo Conselho Nacional 

de Trânsito – CONTRAN; 
 
IV – Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 

durante os doze últimos meses. 
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V - Certidão negativa criminal, expedida pelo Juizado Especial Criminal e Justiça Comum do foro de seu 
domicílio. 

 
VI- Duas fotos 3x4; 
 
VII- A responsabilidade do recebimento, verificação e aprovação dos documentos e demais especificações 

citadas acima é da Secretaria Municipal de Educação através do seu gestor que deverá emitir para o setor 
responsável pelas assinaturas dos contratos, laudo conclusivo de aceitabilidade ou não. 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o termo de 
referência, as cláusulas contratuais, e os termos de sua proposta;  
 
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis;  
 
11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
 
11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência;  
 
11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.  
 
11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  
 
11.7. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, 
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  
 
11.8. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  
 
11.9. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
 
11.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;  
 
11.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  
 
11.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.13. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de referência.  
 
11.14. Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste Pregão, ressalvados os casos autorizados pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;  
 
11.15. Solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes neste termo de referência.  
 
11.16, atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio de servidor nomeado para 
esse fim. 
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  
 
12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados;  
 
12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
 
12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;  
 
12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.  
 
12.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  
 
12.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.  
 
12.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento.  
 
12.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
 
12.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, equipamentos, e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  
 
12.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo 
determinado.  
 
12.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.  
 
12.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações deste termo de referência.  
 
12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre;  
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12.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 
12.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  
 
12.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
12.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com 
o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
12.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante;  
 
12.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  
 
12.21. Abastecidos de combustível e com toda a manutenção corretiva e preventiva, compreendendo 
operadores, que serão os condutores dos veículos, nele incluídos todos os tributos (impostos e taxas), 
salários dos motoristas, encargos trabalhistas e previdenciários , despesas diretas e indiretas, como 
reformas, seguros, licenciamentos, pneus, câmaras e serviços de mecânica em freio, suspensão, câmbio, 
motor, elétrica e funilaria, recuperação de assentos, combustível e lubrificantes e benefícios.  
 
12.22. Não será permitida a subcontratação do objeto  

 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 
13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
13.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 
execução dos serviços e do contrato.  
 
13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
neste Termo de Referência.  
 
13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, 
tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
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13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 
13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, 
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
 
13.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 
falhas e irregularidades constatadas. 
  
13.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
  
13.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada. 
  
13.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
 
13.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 
no ato convocatório. 
  
13.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
  
13.15.O servidor da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município de Pau D´arco/PA anotará em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
  
13.16. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
Autoridade Competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município de Pau D´arco/PA, em 
tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.  
 
13.17.A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução do Contrato, desde que 
aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município de Pau D´arco/PA. 
  
13.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da 
Lei nº 8.666 de 1993. 

 

14. DO PAGAMENTO  

 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PAU D’ARCO 
Secretaria Municipal de Administração 

Departamento de Compras 

 
 

 

Avenida Boa Sorte, S/N – Setor Paraiso – Pau D´arco/PA. CEP: 68.545-000 
Fone/Fax: (94) 3355-8104/3356/8106 – CNPJ: 34.671.016/0001 - 48 

14.1. Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura na sede da Prefeitura 
Municipal de Pau D´arco/PA, situado AV. Boa sorte, S/N, setor Paraliso, CEP: 38.545 - 000, Pau D’arco - PA, para 
fins de liquidação e pagamento, que serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contado da entrega dos documentos. 
  
14.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
14.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
14.2.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
 
14.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 
14.3.1. o prazo de validade;  
 
14.3.2. a data da emissão;  
 
14.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
14.3.4. o período de prestação dos serviços;  
 
14.3.5. o valor a pagar; e  
 
14.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
  

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante; 
  
14.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital.  
 
14.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
  
14.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
 
14.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
14.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
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14.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
  
14.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
  
14.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

        I=      (6 / 100)   I = 0,00016438 
I = (TX)                 365     TX = Percentual da taxa anual = 6%  

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:  
 
15.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  
 
15.3. ensejar o retardamento da execução do objeto;  
 
15.4. falhar ou fraudar na execução do contrato;  
 

15.4.1. comportar-se de modo inidôneo; ou  
 
15.4.2. cometer fraude fiscal.  

 
15.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:  
 

15.5.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado;  

 
15.5.2. Multa de:  
 

15.5.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
15.5.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida;  
 
15.5.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de inexecução total da obrigação assumida;  
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15.5.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato; e  
 

15.5.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato;  

 
15.5.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si.  

 
15.5.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
 
15.5.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no prazo de até cinco anos  
 

15.5.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa constante deste Termo de 
Referência.  

 
15.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;  
 
15.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que:  
 

15.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;  

 
15.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
 
15.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.  
 

15.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

 
15.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente.  
 
15.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
  
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
  
15.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
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ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
 
15.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
  
15.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública municipal, resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

  
15.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas.  
 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  

 
16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos, conforme disciplinado no edital.  
 
16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
  
16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  
 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando a experiência da licitante em prestação de serviços de transporte escolar de, no mínimo, 50% do 
quantitativo de quilômetros e diárias de cada rota constante neste Termo de Referência. 

  
16.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 
7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.  
 
16.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 
  
16.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

  

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

 
17.1. As despesas para realização dos serviços correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no 
Processo Administrativo específico, de acordo com os valores ofertados e a demandas específicas. 
  

18 - DO VALOR 

 
16.1. O valor máximo proposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D´ARCO para execução total dos objetos 
pode ser igual ou inferior à média anexada nos autos.  
 
16.2. Descrição, quantitativos e valores, 
  

Ordem Descrição + Detalhamento Unid. Qtd. Vl. Unt Est Vl. Total Est 

1 ROTA ARAGUAXIM, ALBERTO BRANCO, FAZ. CANA 
VERDE, FAZ. ÁGUA BRANCA, FAZ. MARIA PAULA E 
FAZ. BAUMA. MICRO-ÔNIBUS COM DATA DE 
FABRICAÇÃO  2012 OU POSTERIOR CAPACIDADE DE 
29 ALUNOS SENTADOS-ESCOLA ANTÔNIA 
MONTEIRO 

KM 51750  R$               7,69   R$    397.957,50  
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2 ROTA ENTRE SERRAS: FAZ. ESCALADA, MARCELO 
QUEIROZ, CURRAL REDONDO. – MICRO-ÔNIBUS 
COM DATA DE FABRICAÇÃO  2012 OU POSTERIOR 
CAPACIDADE PARA 29 ALUNOS SENTADOS. -
ESCOLA ANTÔNIA MONTEIRO 

KM 44850  R$               7,69   R$    344.896,50  

3 ROTA GUARANTÃ: VICINAIS 1, 2, 3- ÔNIBUS COM 
DATA DE FABRICAÇÃO  2012 OU POSTERIOR 
CAPACIDADE DE 29 ALUNOS SENTADOS. -ESCOLA 
ANTÔNIA MONTEIRO   

KM 43700  R$               8,42   R$    367.954,00  

4 ROTA PAU D'ARCO: ALUNOS ESPECIAIS DA SEDE E 
DIAMANTINA - VAN COM DATA DE FABRICAÇÃO 2012 
OU POSTERIOR CAPACIDADE PARA 16 ALUNOS 
SENTADOS. - ESCOLA MUNICIPAL PAULO 
HANNEMANN. 

KM 23000  R$               8,19   R$    188.370,00  

5 ROTA GUARANTÃ/PALHADA: VICINAIS 7, 8 E 9. 
ÔNIBUS COM DATA DE FABRICAÇÃO 2012 OU 
POSTERIOR COM CAPACIDADE DE 40 ALUNOS 
SENTADOS. - ESCOLA PAULO HANNEMANN, ESCOLA 
PAU D'ARCO E CRECHE. 

KM 29900  R$               8,42   R$    251.758,00  

6 ROTA GUARANTÃ: FAZENDA SANTA LÚZIA, FAZENDA 
CUNHA, E VICINAIS 4, 5, 6 E 7. - ÔNIBUS COM DATA 
DE FABRICAÇÃO 2012 OU POSTERIOR COM 
CAPACIDADE DE PARA 40 ALUNOS SENTADOS. 
ESCOLA UNIÃO E ESCOLA PAULO HANNEMANN.  

KM 43700  R$               8,42   R$    367.954,00  

7 ROTA ESCONDIDO: ESCONDIDO, CHAPÉU DE PALHA 
E TABOQUINHA-MICRO COM DATA DE FABRICAÇÃO 
2012 OU POSTERIOR COM CAPACIDADE PARA 29 
ALUNOS SENTADOS. - ESCOLA BOA SORTE E 
ESCOLA MUNICIPAL PAULO HANNEMANN. 

KM 48300  R$               7,69   R$    371.427,00  

8 ROTA DE COURO: RABO DE COURO, GAMELEIRA E 
COQUEIRO. - MICRO ÔNIBUS COM DATA DE 
FABRICAÇÃO 2012 OU POSTERIOR COM 
CAPACIDADE PARA 29 ALUNOS SENTADOS. - 
ESCOLA BOA SORTE E ESCOLA MUNICIPAL PAULO 
HANNEMANN. 

KM 41400  R$               7,69   R$    318.366,00  

9 ROTA BAMBUM: BAMBUM GIOVANNI QUEIROZ, 
MARAJOARA, MINUANA E VICINAL 9.- ÔNIBUS COM 
DATA DE FABRICAÇÃO 2012 OU POSTERIOR COM 
CAPACIDADE PARA 55 ALUNOS SENTADOS- ESCOLA 
PAU D'ARCO, ESCOLA PAULO HANNEMANN E 
CRECHE.  

KM 34500  R$               8,42   R$    290.490,00  

10 ROTA ASSENTAMENTO SANTA LÚCIA: MICRO 
ÔNIBUS COM DATA DE FABRICAÇÃO 2012 OU 
POSTERIOR COM CAPACIDADE PARA 29 ALUNOS 
SENTADOS. - ESCOLA PAU D'ARCO E ESCOLA 
PAULO HANNEMANN.  

KM 41400  R$               7,69   R$    318.366,00  

11 ROTA PEQUI/ARAXÁ: PEQUI E ARAXÁ ÔNIBUS COM 
DATA DE FABRICAÇÃO 2012 OU POSTERIOR COM 
CAPACIDADE PARA 40 ALUNOS SENTADOS- ESCOLA 
PAULO HANNEMANN E ESCOLA PAU D'ARCO 

KM 41400  R$               8,42   R$    348.588,00  

   R$   3.566.127,00  

 
Valor total R$ 3.566.127,00 (Três Milhões e Quinhentos e Sessenta e Seis Mil e Cento e Vinte e Sete Reais), 
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Pau D´arco – PA 22 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
KORYNA MACEDO LACERDA 

Departamento de Compras 
 
Aprovo o Termo de Referência 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
FRANCISCO ROGERIO LOPES DE SOUSA 

Secretário Municipal de Educação 
Decreto nº 083/2022 - GPM/PD 
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